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SOBRE O ME-CDPD

Organismo nacional independente de
monitorização da implementação da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência, que funciona junto da
Assembleia da República.

Lei n.º 71/2019, de 02 de Setembro



ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 
(ART. 3º)

Informação complementar: Lei n.º 71/2019, de 02 de Setembro

De entre as competências e atribuições do Me-CDPD, no
âmbito do trabalho de articulação com a Comissão de
Educação e Ciência destaca-se as seguintes:

a) Emitir parecer obrigatório, não vinculativo, sobre os
projetos de diplomas legislativos que respeitem aos direitos
das Pcd;

b) Propor alterações legislativas relativas aos direitos das
Pcd;

c) Formular recomendações às entidades públicas
competentes, de forma a garantir a implementação dos
princípios e normas da Convenção;

d) Escrutinar a adequação dos atos legislativos aos
princípios e normas da Convenção e formular recomendações;

ATRIBUIÇÕES:

PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E 

MONITORIZAÇÃO DA 

IMPLEMENTAÇÃO DA 

CONVENÇÃO



ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 
(ART. 3º)

Esta disposição legal sublinha a importância de garantir que:

- toda a legislação relacionada com os direitos das pessoas
com deficiência seja submetida à análise especializada do
Me-CDPD.

A consulta obrigatória deste Mecanismo assegura que:

- as propostas legislativas sejam avaliadas à luz dos
princípios e normas da Convenção, promovendo a sua
correta implementação;

- evita potenciais violações ou omissões que possam
prejudicar este grupo da população.

A Lei que estabelece o regime jurídico do Me-CDPD foi

aprovada pela AR, pelo que é necessário que exista

coerência de ação, quanto à sua auscultação e

envolvimento em todas as matérias com impacto na

vida das pessoas com deficiência em Portugal.

ATRIBUIÇÕES:

PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E 

MONITORIZAÇÃO DA 

IMPLEMENTAÇÃO DA 

CONVENÇÃO



COMPOSIÇÃO E 
MANDATO DO 
ME-CDPD 
(ARTIGO 4º)

O Me-CDPD tem uma natureza mista e é composto por 11 Membros:

a) Um representante do Provedor de Justiça;

b) Um representante da Comissão de Políticas de Inclusão das Pessoas

com Deficiência;

c) Dois representantes das confederações, federações ou associações de

âmbito nacional na área da defesa dos direitos das pessoas com

deficiência;

d) Cinco representantes de Organizações Não-Governamentais das

Pessoas com Deficiência, um por cada uma das áreas da deficiência:

visual, motora, intelectual, auditiva e orgânica;

e) Duas personalidades de reconhecido mérito.



Órgão de consulta e aconselhamento do Me-CDPD, no desempenho

das suas funções de promoção, proteção e monitorização da

implementação da Convenção.

Na composição do Conselho Constulvo destaca-se:

a) Um representante de cada grupo parlamentar da Assembleia da

República;

b) Um representante de cada região autónoma, designado pela

respetiva Assembleia Legislativa Regional;

c) Um representante da CNDH;

d) Vinte representantes das confederações, federações e associações de

âmbito nacional, com registo de ONGPD.

CONSELHO 
CONSULTIVO 
(ARTIGO 5º)



Ratificada por Portugal em 2009 

A deficiência está na sociedade, não na pessoa!

“A deficiência é um conceito em evolução (…) 

que (…) resulta da interação entre pessoas com 

incapacidades e barreiras comportamentais e 

ambientais que impedem a sua participação 

plena e efetiva na sociedade em condições de 

igualdade com as outras pessoas.” 
(Preâmbulo da CDPD)

Convenção sobre
os Direitos
das Pessoas com 
Deficiência

(ONU, 2006)



Assuntos a abordar em matéria de Educação e Ciência, em conformidade com a CDPD: 

1. Decreto-Lei N.º54/2018 - Estabelece o regime jurídico da educação inclusiva

• Reforço dos recursos humanos (professores especializados; terapeutas; assistentes operacionais num rácio adequado e em
função das necessidades de apoio dos alunos);

• Adaptação das infraestruturas e reforço dos recursos materiais (adaptações físicas e tecnológicas necessárias para garantir
a acessibilidade plena para todos os alunos);

• Correção de desigualdades regionais no acesso a apoios (entre regiões e no acesso a recursos e serviços de apoio,
resultando em oportunidades desiguais para os alunos);

• Formação contínua/especialização dos profissionais (professores, terapeutas, assistentes operacionais, comunidade
educativa sobre o modelo de direitos humanos da deficiência e práticas de ensino inclusivas);

• Monitorização e avaliação (avaliar a eficácia das medidas; prestação de contas e transparência e implementar as ações de
melhoria necessárias);

• Envolvimento da comunidade educativa (participação ativa dos pais, encarregados de educação, alunos e todas as partes
interessadas na elaboração e avaliação de políticas de inclusão);

• Responsabilidade social e combate ao estigma (reforço do papel da escola na construção e promoção de uma cultura de
inclusão e diversidade; bem como de promoção e desenvolvimento dos saberes/competências de cada aluno).



Assuntos a abordar em matéria de Educação e Ciência, em conformidade com a CDPD: 

2. Decreto-Lei n.º 90/2008 , Oitava alteração ao Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de Setembro, que fixa o
regime de acesso e ingresso no ensino superior

• Acessibilidade universal (garantir que todas as universidades e politécnicos implementem medidas de

acessibilidade digital e física, assegurando que os processos de candidatura, exames e ensino estejam

adaptados).

• Critérios de avaliação inclusivos (promoção de adaptações razoáveis como tempo extra em provas, formatos

acessíveis e metodologias alternativas de avaliação);

• Serviços de assistência e respetivos apoios financeiros (e.g. tecnologia assistiva; intérprete de LGP);

• Monitorização e Avaliação (do cumprimento da acessibilidade no ensino superior e das normas de inclusão).



Articulação entre o Me-CDPD e a 8ª Comissão de Educação e Ciência

1. Análise e Revisão Legislativa

O Me-CDPD pode articular com a Comissão para avaliar os impactos dos decretos de lei em vigor, em matéria de

educação e ciência, e propor alterações legislativas em conformidade com a CDPD.

2. Consulta Pública e Participação Ativa

O Me-CDPD deve ser auscultado pela Comissão, garantindo a promoção e envolvimento das organizações de

pessoas com deficiência na elaboração e revisão da legislação.

3. Monitorização e Avaliação

Auscultar e partilhar informação sobre a monitorização da implementação de políticas na área da educação e

ciência em Portugal.



CONTACTOS

Vera Bonvalot, Presidente

vbonvalot@novamente.pt

Sara Gésero Neto, Secretária Executiva
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